
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2321330 - MG (2023/0091868-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F R C V (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO 
NÃO UNÂNIME. CABIMENTO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
207/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por F R C V contra decisão que inadmitiu 
recurso especial com base no art. 105, III, da Constituição 
Federal. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento do recurso especial pelo colegiado, alegando 
violação de normas processuais penais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) se o cabimento de embargos infringentes, não interpostos 
pelo agravante, impede o conhecimento do recurso especial;
(ii) se a não interposição dos embargos infringentes caracteriza 
ausência de esgotamento das instâncias ordinárias, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e cumpre os requisitos 
formais de admissibilidade.
4. O Tribunal de origem proferiu decisão não unânime 
desfavorável ao réu. Nessa situação, o cabimento de embargos 
infringentes contra o acórdão é previsto no art. 609, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, o que deveria ter sido feito 
antes da interposição do recurso especial.
5. A ausência de interposição dos embargos infringentes 
caracteriza a falta de esgotamento das instâncias ordinárias, 
incidindo a Súmula 207/STJ, que dispõe: "É inadmissível recurso 
especial quando cabíveis embargos infringentes contra o 
acórdão proferido no Tribunal de origem".
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6. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 
agravo regimental, ressaltando a necessidade do esgotamento 
dos recursos ordinários.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, quando 
cabíveis embargos infringentes, o recurso especial só será 
admissível após o esgotamento desta via recursal, o que não 
ocorreu no caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F R C V (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO 
NÃO UNÂNIME. CABIMENTO DE EMBARGOS 
INFRINGENTES. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
207/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por F R C V contra decisão que inadmitiu 
recurso especial com base no art. 105, III, da Constituição 
Federal. O agravante busca a reconsideração da decisão ou o 
provimento do recurso especial pelo colegiado, alegando 
violação de normas processuais penais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) se o cabimento de embargos infringentes, não interpostos 
pelo agravante, impede o conhecimento do recurso especial;
(ii) se a não interposição dos embargos infringentes caracteriza 
ausência de esgotamento das instâncias ordinárias, o que 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo regimental é tempestivo e cumpre os requisitos 
formais de admissibilidade.
4. O Tribunal de origem proferiu decisão não unânime 
desfavorável ao réu. Nessa situação, o cabimento de embargos 
infringentes contra o acórdão é previsto no art. 609, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, o que deveria ter sido feito 
antes da interposição do recurso especial.
5. A ausência de interposição dos embargos infringentes 
caracteriza a falta de esgotamento das instâncias ordinárias, 
incidindo a Súmula 207/STJ, que dispõe: "É inadmissível recurso 
especial quando cabíveis embargos infringentes contra o 
acórdão proferido no Tribunal de origem".
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6. O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do 
agravo regimental, ressaltando a necessidade do esgotamento 
dos recursos ordinários.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, quando 
cabíveis embargos infringentes, o recurso especial só será 
admissível após o esgotamento desta via recursal, o que não 
ocorreu no caso.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 314).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso 
especial.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 314-315):

Cuida-se de agravo interposto por F R C V, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 
Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 
02 e n. 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são 
os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, 
se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de F R C V, o Tribunal de origem, em 
segunda instância, prolatou decisão não unânime desfavorável ao réu. 
Assim, seriam cabíveis embargos infringentes contra o acórdão, nos 

Documento eletrônico VDA43753881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:29
Código de Controle do Documento: 3724b1c5-96b0-45bf-8e0a-61217b5ab789



termos do art. 609, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Diante da não interposição do mencionado recurso, incide a Súmula n. 
207/STJ, que dispõe ser "inadmissível recurso especial quando 
cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no Tribunal 
de origem".

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SÚMULA 207/STJ. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. CRIMES DE USO 
DE DOCUMENTO FALSO DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA E CARÁTER 
FRAGMENTÁRIO DO DIREITO PENAL. ANISTIA LEGAL. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 10, § 1º, DA LEI N. 9.474/1997. 
ANALOGIA IN BONAM PARTEM. ESTRANGEIRO COM VISTO 
PERMANENTE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL, CONTUDO HABEAS CORPUS CONCEDIDO 
DE OFICIO, PARA REJEITAR A DENÚNCIA. 
1. O provimento do recurso em sentido estrito do MPF aconteceu 
por maioria, com a apresentação de voto divergente que 
considerou que deveria ser mantida a rejeição da denúncia, diante 
da inexistência de justa causa para a deflagração da ação penal. 
Logo, seria cabível a oposição de embargos infringentes no 
Tribunal local, consoante o art. 609, parágrafo único, do CPP, 
ensejando a incidência da Súmula 207/STJ. 
2. Apesar da inadmissibilidade do recurso especial, é cabível a 
concessão de habeas corpus de ofício, porquanto existente flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado. 
3. No presente caso, o indivíduo estrangeiro foi alvo de uma denúncia 
por uso de documento falso e de falsificação de documento público 
após submeter uma solicitação de refúgio às autoridades competentes. 
Essa denúncia foi oferecida posteriormente o indeferimento de seu 
pedido de reconhecimento como refugiado pelo Comitê Nacional para 
os Refugiados (CONARE), em decorrência da ausência de 
comprovação de um temor fundamentado de perseguição em 
conformidade com os critérios de elegibilidade estipulados no art. 10 
da Lei n. 9.474/1997. 
4. Mesmo após o indeferimento do pedido de refúgio, o recorrente 
obteve a qualificação de residente no território nacional. 
Adicionalmente, foi agraciado com um visto ou uma permanência 
definitiva concedidos pelas autoridades competentes, o que denota a 
condição de residência legal no Brasil. 
5. O art. 395, inciso III, do CPP prescreve a rejeição da denúncia 
quando inexistir justa causa para o início do processo penal, isto é, 
quando não houver fundamentos sólidos para a persecução penal. 
Essa medida, no caso em análise, é necessária, pois configura uma 
aplicação pertinente do princípio da intervenção mínima e reforça a 
relevância do caráter fragmentário do direito penal, já que a própria 
administração pública reconheceu o direito de residência permanente 
o território nacional. 
6. A concessão de permanência definitiva ao recorrente equivale, 
também, a uma anistia legal para os crimes de uso de documento falso 
e de falsificação de documento público, tal como estabelecida no art. 
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10, § 1º, da Lei 9.474/1997, em analogia in bonam partem. Isso, por 
conseguinte, resulta na inexistência de justa causa para a ação penal, 
dada a conexão do uso de passaporte falso com sua entrada irregular 
no Brasil. 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. Habeas 
corpus concedido de ofício.

(AREsp 2346755/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 13/11/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.321.330 / MG
Número Registro: 2023/0091868-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01727832520198130024 10024190172783001 10024190172783002 10024190172783003 
10024190172783004 10024190172783005 1727832520198130024

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F R C V (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F R C V (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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